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1. INTRODUÇÃO 
o sistema jurídico brasileiro tem características únicas. Embora 
houvesse nascido do sistema português, com profundas raízes do 
sistema romano-germânico, também foi influenciado pelo sistema 
dos países da common law, terminando por adotar-lhe o modelo 
da unicidade de jurisdição, ao qual lhe emprestou características 
próprias, únicas mesmo, em razão da amplitude que se lhe 
atribuiu. Em razão disso, cobra importância apurar-se como e por 
que surgiu entre nós o instituto do precatório requisitório, que 
ganhou tal relevo a ponto de ser disciplinado pelo próprio texto 
constitucional. 
O estudo desse instituto, como criação brasileira com 
características únicas, exige que se aprecie as raízes históricas 
desse tipo de execução (contra a Fazenda Pública) e que se 
estabeleça, previamente, uma definição do que seja dívida passiva 
da Fazenda Pública ou dívida pública. Considero satisfatório para 
os propósitos deste trabalho, o conceito elaborado por América 
1 
• Este Irabalho é reprodução do Capítulo II da monografia apresentada na conclusão do Curso de 
Especialização lato sensu em Direito Processual Civil, realizado pelo Conselho da Justiça 
Federal· CJF· em convênio com a Universidade Federal de Brasília - UNB. 
l 
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Luís Martins da Silva, que a considerou como: ...a soma de 
dinheiro, de que a Fazenda Pública é devedora a pessoa física, a 
pessoa jurídica de direito privado ou, ainda, a outra pessoa 
jurídica de direito público. 
1.2. Raízes históricas 
A primeira notícia acerca da cobrança dessa dívida, que veio a 
se transformar no leit motiv do procedimento da execução contra a 
Fazenda Pública, encontra-se na mesma obra do autor 
anteriormente citado. Com efeito, anotou-se que a cobrança 
judicial dessa dívida - e a conseqüente execução das decisões 
judiciais que se lhe seguiam - eram feitas entre nós, de acordo 
com as Ordenações Manuelinas e Monsinas aqui aplicáveis 
durante largo período, até mesmo durante o império brasileiro. 
Após a independência, D. Pedro I mandou que se executasse o 
Decreto da Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do 
Império do Brasil, que havia declarado provisoriamente em vigor, 
para serem observadas, as Ordenações, Leis, Decretos e 
Resoluções promulgadas pelos reis de Portugal até 25-4-1821. 
Depois dessa época, deveriam ser cumpridas as do Regente D. 
Pedro I e as das Cortes Portuguesas enumeradas em tabelas 
anexas àquele diploma legal. 
Evidente que um país não se torna independente já pronto e 
acabado, com todo o ordenamento jurídico previamente definido e 
organizado, tendo sido aplicada a legislação anterior de Portugal, 
por largo período. Assim é que, como registra Frederico Marques, 
a emancipação política em relação à antiga Metrópole 
portuguesa, trazida com a proclamação da independência, longe 
de cortar os liames de ordem jurídica que nos prendiam a 
Portugal, aqui manteve, por longo tempo, a vigência das 
Ordenações do Reino (grifo do original). Assim delas já se havia 
afastado a nação portuguesa, e nós, no entanto, ainda nos 
regíamos pelo vetusto Código de Filipe II. 2 
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Nessa obra, observou-se: 
Visto isso, ressaltamos que a execução contra a 
Fazenda Pública, durante a vigência das Ordenações 
Manuelinas e Filipinas se processava da mesma forma que 
contra qualquer pessoa (grifos nossos), principalmente em 
relação a penhora, que, tal como hoje, era o ato judicial 
pelo qual em virtude do mandado do magistrado se tiravam 
os bens do poder do condenado e se punham debaixo da 
guarda da justiça para segurança da execução. 3 
Nos termos dessas Ordenações, a penhora deveria ser feita, 
sem exceção quanto à natureza dos bens, com a efetiva apreensão 
dos bens e entrega à Justiça ou a quem esta os mandava entregar 
(depositário). Não deveriam permanecer em poder do devedor 
para que este não os escondesse, consumisse ou os alienasse, 
considerando-se que embora não perdesse a posse civil era 
destituído da posse natural. Essa posse civil do executado 
perdurava até a arrematação. 
O depositário judicial, por sua vez, detinha os bens penhorados 
em nome do devedor. Ao devedor competia a ação de força ou 
interdito, para proteger a sua posse civil e ao depositário se 
reconhecia o interdito retinendae possessionis, se fosse 
perturbado na detenção da coisa penhorada. Não poderia, porém, 
o devedor alienar os bens penhorados porque se considerava tal 
alienação em fraude à execução e na penhora incluíam, no 
momento de sua realização, os frutos já colhidos que se reputavam 
pertencentes ao prédio, mas os frutos percebidos depois da 
penhora eram devidos ao executado porque este não era privado 
da propriedade senão depois da arrematação. Em respeito às 
obrigações de prestar algum fato, o executado era compelido a 
praticá-lo dentro do prazo fixado pelo juiz, debaixo da pena de 
penhora ou de eventual prisão, na falta desses bens, porque se 
3 _ Cf. Do Precalório-Requisilório na Execução Conlra a Fazenda Pública, Lumen Juris, Rio, 
1996, pp. 8 e 35. 
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considerava que existia dolo, não se suprindo a falta da penhora 
pela fiança, ainda que o executado a oferecesse.4 
Como se vê, inicialmente a penhora - que constitui o ato que 
revela a essência da execuçã05 - era feita, segundo essas normas, 
sobre quaisquer bens, inexistindo qualquer privilégio a proteger os 
bens do Estado. Houve modificações, porém. Desde a Lei de 27­
7-1582, segundo dispunha o seu § 27, não se poderia penhorar: 
... os Fidalgos, os Cavalheiros e os Desembargadores 
nos cavalos, armas, livros, vestidos de sues corpos, nem as 
mulheres dos sobreditos, nem as mulheres Fidalgas nos 
vestidos de seus corpos e camas de suas pessoas, posto que 
outros bens não tenham. E nos cavalos, vestidos e coisas 
sobreditas, que lhes não forem necessárias, se fará 
execução, quando não tiverem outros bens móveis, ou de 
raiz. E isto se não entenda nos roubos e malfeitores, porque 
por tais casos serão penhorados e constrangidos, até que 
paguem, assim por seus bens, posto que sejam dos 
sobreditos, como por prisão de suas pessoas. 
Posteriormente, incluíram-se, por diploma legal de 5-12-1770, 
as bestas e as seges que não constavam dessa Ordenança. Mais 
tarde, o Decreto de 26-6-1689 também excluiria a penhora da 
renda e çrdenado de ofício, sem licença régia. Introduziram-se 
várias modificações em respeito à exclusão da penhora de certos 
bens. Inicialmente, foram beneficiados, pela Lei de 27-6-1582, os 
bens dos Fidalgos, Cavalheiros e Desembargadores e, depois, por 
Alvarás de 6-7-1607 e de 21-1-1609, as propriedades dos 
engenhos e lavouras de açúcar, quando mais uma vez o direito 
refletia o que se passava na economia, mas se tornaram 
impenhoráveis bens que até hoje o continuam sendo, como os 
4 
- Cf. obra e autor citado, p. 35, com remissão, na nota 5, ao pé da página. a Joaquim José Caetano 
Pereira, in Primeiras linhas sobre o Processo Civil, t. m, Lisboa, Typografia Rollandiana, 
1863, pp. 29-30. 
5 
Humberto Theodoro Júnior considera a penhora ato fundamental do processo executivo, 
equivalente à declaração de utilidade pública no processo de desapropriação a que compara a 
execução, sendo ... o primeiro ato por meio do qual o Estado põe em prdtica o processo de 
expropriaç.ão executiva. Cf. Curso de Direito Processual Civil, v. II - Processo de Execução e 
Processo Cautelar - Forense, 2' ed., 1986, p. 905. 
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bens destinados aos alimentos (Ordenações, L. 3, tit. 86, § 23, n° 
92). 
Mais adiante, passou-se a considerar que os bens da Fazenda 
Nacional só poderiam ser alienados por decreto da Assembléia 
Geral, de modo que a penhora somente se poderia realizar sobre 
esses bens mediante decreto que a autorizasse, tendo a Instrução 
de 10-4-1851, editada pelo Directório do Juízo Fiscal e 
Contencioso dos Feitos da Fazenda, estabelecido que em bens da 
Fazenda Nacional não sefazpenhora.6 
É a partir daí que se reconhece não caber penhora sobre os bens 
públicos, apesar de Milton Flaks haver afirmado, com fundamento 
em Perdigão Malheiro o qual cita o art. 15, § 15 da Constituição 
do Império, afirmado que entre nós sempre havia prevalecido o 
princípio da absoluta impenhorabilidade dos bens públicos. Como 
se observa, antes desta Constituição, os bens públicos se 
submetiam à penhora.7 
Somente a partir da referida Instrução de 10-4-1851, editada 
pelo Directório do Juízo Fiscal e Contencioso dos Feitos da 
Fazenda, isso veio a acontecer. Daí surgiu a necessidade de criar­
se um sistema que pudesse, ao mesmo tempo, submeter a Fazenda 
Nacional aos efeitos da execução (tendo em vista que nosso país 
havia, como visto no Capítulo anterior, adotado um sistema de 
unidade de jurisdição) sobretudo em razão desse entendimento de 
que os bens da Fazenda Nacional eram impenhoráveis, passando­
se longo período sem que se atinasse para esse problema. 
Como não havia nenhuma menção a essa questão na lei, 
tampouco dela cuidou a doutrina, compeliu-se a prática forense a 
construir uma solução para o problema. O sistema da execução 
contra a Fazenda Nacional, portanto, é criação jurisprudencial que 
veio suprir as lacunas legislativas, embora fosse depois guindado 
à categoria de instituto constitucional. 
Vladimir Souza Carvalho, em bem fundamentada monografia 
publicada em separata da Revista de Informação Legislativa do 
6 . 
- Cf. ob. cit., pp. 36-37 e 39-41. 
7 .
- Cf. ob. Clt., pp. 36-37 e 39-41. 
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Senado Federal, destacou que o precatório foi construído como 
solução da prática forense, com base na analogia, para suprir a 
lacuna legislativa, tendo em vista que: De um jeito ou de outro, o 
Estado teria de pagar o seu débito. O precatório era o 
instrumento idealizado para tal escopo, instituto jurídico que se 
plasmava pela essência direta da democracia do direito. 
Para o autor, embora se tenha confundido, na prática do foro, o 
precatório não é a mesma coisa que a precatória. Não se tratava ­
como parecia - do mesmo vocábulo na forma feminina e 
masculina. A confusão teria surgido da imprecisão dos termos nos 
diplomas legais que instituiriam a nova figura entre nós. 
Inicialmente, o vocábulo surgiu no processo civil, em cuja praxe 
foi construído esse sistema da execução contra a Fazenda Pública, 
sob a expressão precatória de vênia, com a finalidade de proceder 
a uma penhora em dinheiro de uma Câmara Municipal, mais 
precisamente nas práticas desenvolvidas pelos juízes de primeiro 
grau, que entendiam não poder realizar-se a penhora ... sem que o 
Presidente da Câmara autorizasse a entrada dos oficiais de 
justiça no respectivo edifício.8 
Registra-se o vocábulo pl"ecatória no art. 41 do Decreto n° 
3.084, de 5-11-1898, que aprova a Consolidação das leis 
referentes à Justiça Federal, onde se disciplina a execução das 
sentenças judiciais, tendo em vista que os bens nacionais estavam 
livres de penhora e não poderiam ser alienados senão por ato 
legislativo: 
A sentença será executada depois de haver passado 
emjulgado e de ter sido intimado o procurador da Fazenda, 
se este não lhe oferecer embargos, expedindo o juiz 
precatória (dei destaque) ao Tesouro, para efetuar-se o 
pagamento. 9 
8 
Cf. Iniciação ao Eftudo do Precatório. separata da Revista de Informação Legislativa do 
Senado Federal, ano 19, n° 76, out-dez 1982, p. 327. O autor faz referência a Moraes Leite 
Velho, citado por Martinho Garcez, in Da Execução de Sentença na Justiça Federal, na 
Justiça do Distrito Federal e na Justiça dos Ertados, p. 74. cf. p. 328 e nota 3. 
9 
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Examinando o sentido dos vocábulos, o autor concluiu que 
embora ambos derivavam do latim precatorius, de precari, com a 
significação de rogar, pedir10 , apresentam significação processual 
diversa, pois: 
A precatória, como ato processual, é ampla, podendo 
servir para citar, intimar, penhorar, alienar bens, efet~~r 
perícia, ouvir testemunhas, enfim para uma ser~e 
interminável de atos processuais que o juiz deprecante fana 
no Juízo deprecado, se a área do Juízo depr:~ad~ 
pertencesse á sua jurisdição. O precatório, ao contr~no, e 
limitado ao seu escopo de requisitar pagamento. 50 serve 
para esse ato, porque para esse ato é que foi criado. Além 
do mais, a precatória pode ser expedida em qualquer fase 
processual, enquanto o precatório tem seu momento exato_ e 
certo, matematicamente cronometrado, sob pena de nao 
. . 'd' 11surtir efeao como ato jun lCO. 
Como dado mais instigante da criação do precatório - que 
revela mesmo a decisiva contribuição dos juízes do I ° grau em sua 
formulação - vem descrito por este autor, com base no que ha~ia 
colhido por Martinho Garcez, que por sua vez c.ita Mora~s LeIte 
Velho, em obra a que já fizera referência, a respeIto do regIstro de 
um litígio ocorrido na corte brasileira, entre um particular e ~I~a 
Câmara Municipal, onde se identifica o surgimento do precat?r~o 
na sua forma mais rudimentar, criado e imaginado por um JUIZ, 
diante de um problema surgido na execução da sentença: 
Nestas condições, o exeqüente invocou a intervenção 
do juiz junto ao governo, pedido que motivou o ofício 
sujeito por V. Exa à consideração deste ministério, e no qual 
penhora os bem nacionais, os quais não podem ser alienados por ato legislativo ... ". in 
Precatório Judicial na Constituição de 1988, Revista Forense, n° 306, pp. 107-115. 
10 _Em que o autor cita De Plácido e Silva, in Vocabuldrio Jurídico, v. m, p. 1196. MUito embora 
assinale, na mesma nota de pé de página, que a questão não era pacífica~ pOIS no D,clOndrzo 
Prdtico Ilustrado (novo dicionário luso-brasileiro), publIcado sob a d,reçao d~ Jaime SegUler, 
edição atualizada e aumentada (até à época da edição da monografia ImClaçao ao Estudo do 
Precatório, cit.), por José Lello e Edgar Lello - LellolIrmãos . Porto, Portugal, 1966: o tenno 
precatória é dado como oriundo do latim precatoria e precatórIO, do latIm precatonu, p. 943. 
11 _ Idem, ibidem, p. 329. 
68 REVISTA JURÍDICA - INSTITUIÇÃO TOLEDO DE ENSINO 
solicita ao juiz de direito da 2° Vara Comercial, que o 
governo ordene ao Presidente da IlmO Câmara que facilite a 
diligência, lançando o seu cumpra-se na precatória de 
vênia, que não foi devolvida, e consentindo em que os 
oficiais de justiça cheguem até a tesouraria da Câmara 
para efetuarem a penhora em questão, penhora contra a 
qual poderá protestar o tesoureiro como entender, deixando 
até de assinar o auto respectivo, o qual será assinado por 
duas testemunhas em seu lugar. 
Ponhamos aqui uma hipótese. Uma Câmara 
Municipal inclui no seu orçamento certa soma para uma 
determinada obra que manda fazer. A soma orçada entra no 
cofre, a obra é executada, e a Câmara Municipal não paga. 
Isto vê-se muitas vezes ... O empreiteiro aciona a Câmara e 
vence. Não está no direito de penhorar no cofre tanto 
quanto foi orçado para a obra, o que necessariamente ali 
deve estar? Esta grande questão tomou há pouco tempo na 
Corte um caráter de grande interesse prático, porque se deu 
esta hipótese, e houve um juiz bastante firme para mandar 
fazer penhora. 
O Executivo meteu-se de permeio com o aviso que é 
digno de estudo, mas 1ue em nosso entender, não passa de 
enfático paralogismo.1 
2. CARACTERÍSTICAS 
Como se observa, o sistema de execução contra a Fazenda 
Pública através do precatório requisitório é criação exclusiva 
brasileira, que não tem similar em nenhuma parte do mundo. 13 
Entendo que se pode resumir às seguintes características o 
sistema brasileiro: 
12 
- Cf. Wladimir de Souza Carvalho, ob. cit., p. 331. 
13 
- Também assinala que o precatório é uma fórmula genuinamente brasileira, conquanto, salvo 
equívoco de pesquisa, não encontra símile em nenhum ordenamento constitucional, Milton 
Flaks, in Precatório Judicial na Constituição de 1988, Revista Forense, n° 306, p.108. 
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1988, Revista Forense, n° 306, p. 108. 
a) verdadeira execução 
Nada obstante a respeitáveis posições contrárias, penso que é 
um sistema destinado a permitir o exercício de uma verdadeira 
execução contra a Fazenda Pública. 14 
Essa conclusão decorre da análise da adoção entre nós de um 
sistema peculiar de unicidade de jurisdição em que o controle 
jurisdicional sobre a Administração Pública a submete ao império 
da lei em todo a amplitude, mais do que em qualquer outro país. 
Como não se pode submeter os bens públicos à penhora, 
construiu-se um sistema em que se substituiu esse ato de 
constrição judicial pela requisição de verba própria da 
Administração, em época previamente estabelecida, de modo a, de 
um lado não provocar transtornos desnecessários à Administração 
e de outro, assegurar que sejam cumpridas as decisões judiciais. 
É bem verdade que a simples inexistência da penhora dos bens 
públicos - nota característica da execução - levou eminentes 
processualistas a entenderem que execução não havia, 
denominando-a de execução imprópria15 ou que não existe 
verdadeira execução. 16 Outros acentuam - ao que entendo com 
melhor razão - que o procedimento de execução contra a Fazenda 
Pública revela uma execução que ... obedece a princípios 
próprios e eSfecíjicos, porque seus bens são, por lei, 
impenhoráveis. 1 Nesse sentido, Vicente Grecco Filho, em obra 
clássica, assinalou que a necessidade de traçarem-se normas 
próprias para esse tipo de execução decorre não só da 
inaplicabilidade do sistema da execução comum como também de 
14 
- Para Seabra Fagundes, p. ex.: descabe esse tipo de execução contra a Fazenda Pública, pois ao 
responder à pergunta que, nesse sentido, o próprio autor havia formulado a respeito da 
possibilidade de se conceber a execução forçada contra a Administração Pública, assim a 
respondeu: Como regra se impõe a resposta negativa, isto é, que não tem lugar execução 
forçada contra a Administração Pública. Cf. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder 
JudicUirio, Forense, 4' ed., atualizada, 1967, n° 85, p. 192. 
15 
Cf. Humberto Theodoro Júnior, in Curso de Direito Processual Civil, v. II, Processo de 
Execução e Processo Cautelar, Forense, 2' 00., 1986, p. 992. • 
16	 . • 
- Como o afirma Cândido Rangel Dinamarco, ao esclarecer que isso decorria de limites políticos 
impostos à execução, in Execução Cível, Malheiros, 3' 00., 1993, p. 300. 
17 • 
- Corno o faz Sérgio Sahione Fadei, in Código de Processo Civil Comentado - arts. 646 a 889, 
José Konfino, tomo IV, 1974, p. 110. 
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que tal execução provoca um confronto entre os Poderes da 
República, exigindo um tratamento no próprio texto 
constitucional. 18 Por isso, Araken de Assis tem ressaltado que se 
trata de verdadeira execução, ainda que não se sujeite ao 
procedimento comum em que prevalece o meio executório da sub­
rogação, mas um outro, específico, em que se vislumbra a 
aplicação da técnica da coação.19 
b) tem por objeto único a execução por quantia certa 
O sistema é aplicável apenas à execução por quantia certa 
contra a Fazenda Pública. Esta é outra característica do 
procedimento da execução contra a Fazenda Pública que bem 
revela o sistema peculiar de unicidade de jurisdição entre nós 
existente. A execução para a entrega da coisa e para o 
cumprimento da obrigação de fazer não se enquadra nessa 
sistemática. 
Em respeito à execução de dar nenhuma dificuldade se 
apresenta porque o bem que se busca - no exato sentido que 
Pontes de Miranda atribuiu ao vocábulo execução (ex-secutio) ­
não integra o patrimônio público e, portanto, não encontra 
nenhum obstáculo para ir-se buscar lá o que lá não deveria estar.20 
Por isso, os autores têm sido unânimes em afirmar que esse tipo 
de execução segue o rito comum das execuções?l 
No que respeita às obrigações de fazer, no entanto, muito 
embora também elas não se submetam ao regime especial do 
precatório requisitório, é evidente que provoca o confronto entre 
18 
- Acrescente-se que essa situação de confronto resulta da adoção, entre nós, do sistema peculiar 
de jurisdição, como assinalo na monografia apresentada. Cf. Da Execução Contra a Fazenda 
Pública, Saraiva, 1986, p. 45. 
19 
- O autor afirma, enfático: Daí o mau vezo de certa doutrina de rotular a execução contra a 
Fazenda Pública de imprópria, olvidando outras técnicas executivas. Cf. Manual do Processo 
de Execução, RT, 46' ed., 1997, p. 693.20 
- Para Pontes de Miranda, a ação executiva se caracteriza exatamente por ser ... aquela pela qual 
se passa para e.lfera de alguém o que nela devia estar, e não está. Segue-se até onde está o 
bem e retira-se de lá o bem (ex-sequor, ex-secutio). Cf. Tratado das Ações, tomo I - Ação, 
Classificação e Eficácia, RT, 2' ed., 1972, p. 122. 
21 
- Cf. Vicente Greco Filho, ob. cit., p. 34 e Humberto Theodoro Júnior, ob. cit., nO 890, p. 995, 
entre outros. 
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'evia estar, e não está. Segue-se até onde está o 
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:nberto Theodoro Júnior, ob. cit., n° 890, p. 995, 
os Poderes do Estado. Vicente Greco Filho defende que o não 
cumprimento puro e simples da decisão judicial transita em 
julgado importaria a prática de crime de desobediência, tipificado 
no art. 330 do CPB, para o que invoca em favor da tese o escólio 
de Hely Lopes Meirelles.22 
Pese embora a autoridade de ambos os autores, não tem sido 
este o entendimento jurisprudencial. Considera-se que o tipo do 
art. 330 do CP não se ajusta ao agente público como sujeito ativo 
do crime de desobediência, pois este crime define a conduta do 
particular contra a Administração Pública, sabido que a execução 
contra a Fazenda Pública deve ser cumprida sempre por este 
último, no exercício de atribuições que lhe são próprias. 23 
c) substituição da sub-rogação pela coação como meio 
executório 
A execução de quantia certa através da técnica do precatório 
procedeu substancial transformação no meio executório, 
substituindo a técnica de sub-rogação pela de coação. 24 Essa é 
outra característica que decorre do fato mesmo de se admitir que 
embora se trate de um procedimento específico, trata-se de uma 
22 
- Cf. ob. cit. p. 35 e, também, Mandado de Segurança, Ação Popular, Mandado de Injunção, 
Habeas Data, RT, 12' ed., 1989, p. 67. 
23 
- Nesse sentido, Celso Agrícola Barbi, ao examina< a questão da execução da sentença no 
mandado de segurança, depois de resumir as opiniões discordantes ao respeito do cabimento, 
anotando as de Loes Costa, Seabra Fagundes e Sebastião de Sousa como as dos que não na 
aceitam e a de Castro Nunes como a dos que a defendem, conclui pela impossibilidade de 
proceder-se a aplicação da sanção penal pela prática do crime de desobediência, pois, ... 
consistindo esta (refere-se à execução da sentença do mandado de segurança, que penso ser 
uma e.\pécie de execução da obrigação de fazer - cumprir uma ordem) na substituição da 
atividade do executado pelo juiz, isto não é possível quando o executado for o Estado. Cf. Do 
Mandado de Segurança, ob. cit., pp. 268-269. A respeito do cabimento do crime de 
desobediência por funcionário público, Damásio de Jesus anotou três correntes de pensamento: 
a I', que admite a possibilidade, como se vê em RT 418/249; a 2' que não admite, como se vê 
em RT 487/289 e 395/315; JTACrimSP, 831143; e, finalmente, a 3' que O admite somente .... 
quando o funcionário público desobedece a ordem como particular; se dentro de suas funções, 
não há crime de desobediência, podendo existir a prevaricação (RTJ, 1031139 e 9211095, RT, 
567/397, 519/417 e 527/408. JTACrimSP 78/385 e 12/96. Cf. C6digo Penal Anotado, Saraiva, 
1989, p. 787. 
24 
- Destaque-se, no sentido do texto, a conclusão a que havia chegado Vicente Greco Filho 
quando, na análise que procedeu a respeito dese tipo de execução, assentou: O que se pob 
concluir é que a atividade executiva não é apenas substitutiva, mas também a coativa, at" , 
limite do razoavelmente aceito pelo processo moderno .... Cf. ob. cit., p. 40. 
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verdadeira e própria execução, pelo que considero de importância 
fundamental para uma correta disciplina do instituto. 
Escrevendo sobre os meios executórios, Araken de Assis 
demonstrou que eles se resumem às técnicas de sub-rogação, que 
se caracteriza por prescindir da participação efetiva do devedor e 
às de coerção, em que se busca captar a vontade do executado. 25 
Entendendo que a execução contra a Fazenda Pública por 
quantia certa, única que se realiza através da técnica do precatório 
requisitório, é verdadeira execução e não, como parte da doutrina 
afirma, uma execução imprópria ou que não é uma verdadeira 
execução, força concluir que somente se pode situá-la nos meios 
executórios da coerção, dado que tal técnica foi criada em razão 
de os bens públicos serem impenhoráveis. 
Outra conclusão que daí se extrai diz respeito a contra quem se 
pode exercer essa coerção. O Estado - ente que se identifica como 
Fazenda Pública - não tem uma existência própria. É um ser 
abstrato, fluido, cuja vontade, segundo a teoria dominante que 
substituiu a concepção do mandato e da representação, é expressa 
através dos órgãos, que como assinala Gierke: É parte do corpo 
da entidade, e, assim, todas as suas manifestações de vontade são 
consideradas como da própria entidade?6 Ora, os órgãos, por sua 
vez, são integrados por pessoas - seres humanos com carne e osso 
- únicos que podem manifestar a vontade tanto do órgão quanto, 
na forma dessa teoria, da própria Fazenda Pública. Daí se segue 
que a coação a ser exercida contra a Fazenda Pública há de ser 
indiretamente dirigida contra o órgão e, por via de conseqüência, 
contra o agente público que a representa ou, como assinala Pontes 
de Miranda, apresenta. 
Por essa razão, divirjo do entendimento de que não se pode 
impor a sanção prevista no art. 461 do CPC, com a nova redação 
introduzida recentemente, ao agente público porque o servidor 
público deixou de cumprir a determinação judicial por 
25 
- Cf. ob. cit., p. 106. 
26 
- Cf. Otto Gierke Die Genossenschaftstheorie in die deutsche Rechtprecuig, Berlim, 1887, apud 
Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, RT, lI' ed., 1985, p. 40, com 
remissão e indicação da obra do jurista alemão à nota 16. 
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dificuldades próprias do órgão e que, em conseqüência, não pode 
ser apenado por isso, divirjo desse entendimento. Penso que se 
deve reconhecer a esse agente o direito de defesa, em 
procedimento próprio, em que se lhe garanta o mais amplo direito 
de defesa para que demonstre que deixou de atender à 
determinação judicial em razão de fatores alheios à sua vontade, 
sem cuja demonstração deve ele ser responsabilizado. 
Entendo que desde que resulte provado que o desatendimento 
da decisão judicial não se deveu a nenhum obstáculo específico da 
Administração, será ele que deve suportar uma sanção e, ainda 
que se não lhe imponha uma multa, pode-se responsabilizá-lo de 
outro modo, em procedimento específico para os servidores 
públicos. 27 
No que respeita ao desempenho administrativo, pode-se 
atribuir-lhe a prática de um ilícito administrativo, na forma do que 
estabelece a Lei n° 8.429/92, tendo em vista, haver reconhecido 
que nela incide quem descumpre as duas exigências fundamentais 
da administração: a legalidade e a moralidade dos atos dos agentes 
.'públicos.28 ~ 
I 
Ainda que se alegue que a expressão improbidade 
administrativa diga respeito mais à moralidade administrativa do 
que à legalidade, estou seguro que o princípio da legalidade é o 
que mais de perto se aplica aos atos administrativos, em virtude 
mesmo da existência da relação de administração, demonstrada 
por Ruy Cirne Lima como aquela que, estruturando-se com base 
em uma relação jurídica co gente, caracteriza-se por haver 
predominância do dever e da finalidade sobre os atos de 
27 
. Para Américo Luís Martins da Silva, ... desde a vigência do art. 13 da Lei n" 221, de 20-11­
1894, cujo texto, por não expressamente revogado, se encontra em vigor, existe texto legal
 
estabelecendo que a violação do julgado ou desobediência à ordem judicial por parte da
 
autoridade administrativa induz em re~ponsabilidade civil e criminal. O autor acrescenta que,
 
segundo Almachio Diniz, não se pode admitir que o funcionário ou servidor público esteja
 
imune para violar as decisões do Poder Judiciário, pelo que estes se submetem às sanções civis,
 
criminais e administrativas, para o que se deve apurar a responsabilidade, em processo próprio,
 
dirigido contra o funcionário ou servida: e não contra o ente público. Cf. Do Precatório­

Requisitório na Execução contra a Fazenda Pública, Lumen Juris, ob. cit., p. 131.
 
28 
- Como observa Fábio Medina Osório, in Improbidade Administrativa (Observações sobre a
 
Lei n" 8.429192). Síntese, Porto Alegre, 1997, p. 55 e nota 133.
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propriedade.290 dever nasce da estrita observância da lei. Em 
razão disso, ao contrário do ato próprio da administração privada 
em que o agente pode fazer tudo aquilo que a lei não proíba, o 
agente público somente pode fazer aquilo que a lei expressamente 
o autorize. Certamente que a lei não autoriza o agente público a 
descumprir a ordem judicial. 
Atente-se que já se reconheceu ser indispensável que se 
qualifique ... a improbidade em diversos graus e dimensões, 
acarretando, conforme o caso, sanções de natureza e quantidades 
distintas, ainda que algumas, quanto à natureza, estejam 
previstas invariavelmente a toda e qualquer espécie de 
improbidade administrativa. 30 
Há de se entender, pois, aplicável a responsabilização do 
agente público por descumprimento à ordem judicial com os 
temperamentos necessários. Evidente que nem todo 
descumprimento da ordem judicial importará a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública. Parece-me 
inteiramente descabível, em alguns casos, a aplicação da sanção 
da indisponibilidade dos bens e do ressarcimento ao erário, como 
previsto no art. 37, § 4° do atual texto constitucional, apenas 
porque se descumpriu a ordem judicial, quando se deixou de 
prever verba específica no orçamento para pagar-se os créditos 
judiciais dos precatórios. 
d) procedimento específico 
A técnica de execução através do precatório requisitório, por 
sua vez, criou um procedimento específico, que integra, por tudo o 
que já se disse, um procedimento específico exclusivo para a 
execução por quantia certa. Ele foi criado para permitir que se 
submetesse a Administração ao império da lei, em razão do 
29 
- Em razão do que discordo do entendimento de Ives Gandra Martins de que ... a expressão 
probidade administrativa estaria referida constitucionalmente à moralidade administrativa, o 
qual seria o princípio de maior relevância do que a própria legalidade. Apud Fábio Medina 
Osório, ob. e loco cito em nota 13 3 à mesma página. Cf. Princípio de Direito Administrativo. 
RT, 6' ed., 1987, pp. 53-54. 
30 
- Cf. Fábio Medina Osório, ob. cit., p. 56. 
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31 
- Correto Vicente Greco Filho, ob. cit., p. 45 
32 
- Como o refere, com propriedade, José ( 
Judiciário, Malheiros. 1995, p. 172. 
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,s Gandra Martins de que ... a expressão 
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Cf. Princípio de Direito Adminislralivo, 
sistema de unicidade de jurisdição entre nós existente, de modo a 
superar a questão da inaplicabilidade do sistema comum dessa 
execução em virtude da impenhorabilidade dos bens públicos e, 
também, para definir-se a exata atuação do Poder Judiciário em 
confronto com o Executivo. 31 
Cuidando-se de um tratamento desigual que a lei defere à 
Administração Pública, é indispensável não se perder de vista que 
tais dispositivos devem ser interpretados teleologicamente com 
vistas à finalidade com que foram criados e não como um fim em 
si mesmo, sob pena de deixar de ser uma prerrogativa legítima 
para tornar-se um privilégio odioso e, como tal, inconstitucional, 
em face da garantia incrustada no caput do art. 5° da CF. 
Com esse propósito, penso que este procedimento reclama uma 
interpretação que o considere legítimo, em cada caso, sempre que 
se identifique, em sua aplicação, a realização de um interesse 
público porque essa é a função que ao Estado incumbe promover, 
no processo e fora dele, por expresso mandamento 
constitucional. 32 
Examinar-se-á o procedimento no item seguinte. 
3. A DISCIPLINA ATUAL 
A disciplina atual do precatório requisitório - técnica de 
execução específica da execução por quantia certa contra a 
Fazenda Pública - está estabelecida no art. 100 e §§ do atual texto 
constitucional. Para o procedimento em nível infraconstitucional, 
a disciplina está prevista nos arts. 730/731 do CPC. 
Em razão da imprecisão técnica dos conceitos, essa disciplina 
suscita algumas controvérsias, a seguir resumidas - cabendo aqui 
tão-somente referir os principais pontos do procedimento: 
31 
- Correto Vicente Greco Filho. ob. cit., p. 45. 
32 
- Como o refere, com propriedade, José de Albuquerque Rocha, in Estudos sobre o Poder 
Judiciário, Malheiros, 1995, p. 172. 
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1° - A Fazenda Pública deve ser citada para opor embargos e 
não para pagar, como é a regra usual do tipo comum dessa 
execução, na forma do art. 652 do CPC; 
2° - O prazo para interposição dos embargos é o de dez (lO) 
dias, contados da juntada aos autos do mandado citatório e sem o 
privilégio do art. 188 do Cpc:, a respeito de cuja controvérsia se 
tratará no item seguinte; 
3° - Havendo oposição dos embargos, será ele processado na 
forma do art. 740 do CPC; 
4° - Proferida sentença, nos embargos, desfavorável à Fazenda 
Pública, será obrigatoriamente submetida ao duplo grau de 
jurisdição, na forma do art. 475, II do CPC; 
5° - Rejeitados os embargos, liminarmente na forma do art. 739 
do CPC, ou por serem julgados improcedentes, o juiz requisitará o 
pagamento através do presidente do tribunal competente. A 
requisição se procede por intermédio do Presidente do Tribunal 
porque ... incumbe a essa autoridade efetuar os pagamentos, 
controlando, por evidente, a sua regularidade. 
É a essa requisição que se denomina precatório. 33 
Vicente Greco Filho, após resumir o procedimento acima 
descrito, assinala que para o entendimento dessas disposições é 
indispensável proceder-se a algumas explicações de caráter 
financeiro, como p. ex.: a de que a execução orçamentária é 
diversa da execução financeira. Em razão disso, a expressão É 
obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito 
público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, 
constante do § 1° do art. 100 do atual texto constitucional, 
segundo o mesmo autor: 
... significa que a pessoa jurídica de direito público 
deve ter, na lei orçamentária (para as autarquias trata-se 
de decreto com base na lei orçamentária), um ou mais 
33 
- Acompanhamos o resumo elaborado por Antônio J. Dali'Aguol Jr.. in ob. cit, pp. 16-17. 
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34 
- Cf. ob. cit., p. 61. 
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elementos de despesa que resultem da soma de todos os 
ofícios requisitórios chegados até primeiro de julho. 34 
4. CONTROVÉRSIAS 
Muitas são as controvérsias que surgem acerca da disciplina 
traçada no CPC, envolvendo, inclusive, a própria redação do texto 
constitucional em respeito ao título executivo que rende ensanchas 
a esse tipo de execução: somente judicial ou, também, 
extrajudicial? 
Tentaremos uma síntese, dentro dos propósitos deste trabalho. 
a) o título executivo 
Havíamos assinalado, no projeto de monografia, a necessidade 
de examinar-se se a disciplina atual é satisfatória, tendo em vista 
as inúmeras controvérsias surgidas a respeito, uma das quais diz 
respeito exatamente à natureza do título executivo apto a 
desfechar esse procedimento. 
Para Vicente Greco Filho a execução contra a Fazenda Pública 
somente se pode fundar em título judicial - ou seja, na sentença. O 
autor considera que essa é a única interpretação correta que deflui 
do texto constitucional, que ... é claro no sentido de que a 
disciplina de pagamentos do seu art. 117 (no texto da constituição 
passada) refere-se a requisições ou precatórios resultantes de 
decisões judiciais, para concluir que ... o pagamento de título 
executivo extrajudicial não decorre de decisão judicial (grifo do 
original). Para ele, é indispensável que o detentor de um título 
extrajudicial ingresse com uma ação de conhecimento para obter 
uma sentença para obtenção do título judicial, somente depois, 
poder desfechar a execução. Pois, argumenta: Se a lei, de regra, 
exige que as próprias decisões judiciais contra a Fazenda sejam 
reexaminadas obrigatoriamente pelo Tribunal para terem 
executoriedade, como admitir que título extrajudicial a tenha 
34 
r. DalI' Agnol Ir., in ob. cit, pp. 16-17. • Cf. ob. cit., p. 61. 
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quando o mais das vezes ou pelos menos às vezes não tem exame 
algum do judiciário sobre a integridade e procedência do título ?35 
Outros autores - entendo que com melhor razão - asseveram 
que o procedimento previsto nos arts. 730/731 do CPC é cabível 
não só em respeito aos títulos judiciais como deflui de uma literal 
interpretação do atual art. 100 da Constituição em vigor, como 
também os títulos extrajudiciais, arrolando-se entre eles Pontes de 
Miranda, Araken de Assis e Humberto Theodoro Júnior, entre 
outros. 36 
Milton Flaks, p. ex.: argumenta que essa objeção não resiste a 
uma análise mais atenta, pois o texto constitucional emprega o 
vocábulo sentença no sentido genérico de decisão judicial, pois 
Outro entendimento, inclusive, levaria ao contra­
senso de não serem exeqüíveis contra a Fazenda as decisões 
dos tribunais, em causas de competência originária, 
porquanto, sem sentença procedente, foram proferidas 
acórdãos ... Exatamente porque deu à sentença um conceito 
estrito (art. 162, § ]O). (Grifo do original) 
Para o autor, corresponde a uma decisão judicial - equivalente 
à expressão constitucional sentença judicial - a decisão do juiz 
que, em execução fundada em título extrajudicial contra a 
Fazenda Pública, reconhece a idoneidade do título e do pedido, 
proclama que não houve embargos e, como tal, força reconhecer 
que se atendeu ao imperativo constitucional. 37 Nessa linha de 
entendimento - acrescento - nenhuma discussão me parece cabível 
quando há embargos. Nesse caso, com melhor razão deve-se 
aceitar a execução segundo o rito definido nos arts. 730 e 731 do 
CPC. Haverá sentença e esta, necessariamente, será submetida ao 
duplo grau de jurisdição. 
Cândido Dinamarco toma partido nessa controvérsia, com 
argumentos que me parecem irrespondíveis e que tenho como 
35 
Cf. ob. cit. pp. 57-59. 
36 
- A menção é feita por Antônio J. Dali' Agnol Jr., à nota 7, p. 16, onde também assinala a 
posição contrária de Vicente Greco Filho. 
37 
- Cf. Comentários à Lei de Execução Fiscal, Forense, 1981, pp. 140-141. 
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definidores da questão. Depois de resumir a postura de Vicente 
Greco Filho - já mencionada - explicou que ela parte da premissa 
de que somente da execução da sentença se poderia cogitar da 
aplicação do procedimento especial previsto nos arts. 730/731 do 
CPC porque não poderia o legislador ordinário ampliar a previsão 
do texto constitucional. 
Para este autor, o raciocínio correto a ser feito é exatamente o 
contrário. O dispositivo constitucional consagra uma restrição ao 
modo ordinário de executar, em razão da impenhorabilidade dos 
bens públicos. Se tal restrição não existisse, a execução se faria 
com penhora e expropriação e, a partir daí, conclui: 
Por isso é que, a prevalecer a lógica de Greco, a 
repetida referência da constituição e da lei à execução 
fundada em sentença, silenciando sobre títulos judiciais, 
conduziria ao oposto do que ele preconiza, a saber, 
permitiria que somente por títulos extrajudiciais se 
realizassem atos constritivos sobre o patrimônio estatal. 
Por isso é que, respeitosamente, divirjo do prestigioso I 
,iMestre. 38 
Parece-me que tampouco se pode desconhecer que o CPC 
impõe o procedimento especial traçado nos arts. 730/731 do CPC 
para todos OS casos de execução por quantia certa contra a 
Fazenda Pública, sem estabelecer nenhuma distinção entre títulos 
executivos judiciais e extrajudiciais definidos nos arts. 584 e 585 
do CPC. Penso que o intérprete não pode distinguir onde a lei não 
distingue. 39 
Entender-se que o título extrajudicial reclama, para desfechar­
se o único procedimento de execução por quantia certa contra a 
Fazenda Pública um prévio processo de conhecimento é, com as 
escusas devidas, um formidável retrocesso ao período em que 
vigeu o Regulamento 737 de 1850, quando se distinguia três tipos 
de execução: ação de execução, somente para a sentença judicial; 
38 
- Cf. Execução Civil, Malheiros, 3' ed., 1993, nota 21 pp. 302-303. 
39 
- Nesse mesmo sentido, América Luís Martins da Silva, in Do Precat6rio-Requisti6rio na
 
Execução contra a Fazenda Pública, ob. cit., p. 89.
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ação de assinação de dez dias, com um sumário processo de 
conhecimento embutido na execução, depois estendida à cobrança 
judicial dos créditos hipotecários, que imagino querer-se 
ressuscitá-la para constituir o procedimento de execução contra a 
Fazenda Pública com base em título extrajudicial; e, finalmente, a 
ação executiva, que se fundava em títulos extrajudiciais, todos 
eles consubstanciados em atos do comércio.40 
Em respeito ao entendimento de que somente a sentença 
judicial seria título executivo apto a provocar o procedimento da 
execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, Nelson Nery 
esclarece que, no sistema processual civil brasileiro, ... o título 
executivo extrajudicial equivale à sentença condenatória 
transitada em julgado prevista no art. 584, I do CPC, não tendo 
b· I I - 41ca lmento, portanto, ta a egaçao. 
Em sede jurisprudencial, no entanto, registram-se decisões 
conflitantes, tanto num quanto em outro sentido. Theotônio 
Negrão, p. ex.: registra precedentes em ambas direções: 
I - no sentido de não admitir a adoção pura e simples do rito 
especial dos arts. 730/731, com base em título extrajudicial, mas 
de exigir a propositura prévia de urna ação de conhecimento: 
A execução contra a Fazenda Pública somente pode 
fundar-se em título judicial. O detentor do título 
extrajudicial deve propor ação de conhecimento para 
obtenção do título judicial e posterior execução. 42 
O art. 730 do CPC refere-se, apenas, à execução 
fundada em sentença, movida contra a Fazenda Pública, e 
não à execução fundada em título extrajudicial. Isso porque 
o art. 117 da Constituição (anterior, assinalo eu) só permite 
a expedição de precatório em razão de sentença judiciária. 
40 
• Idem, ibidem, p. 73. 
41 _ Cf. Código de Processo Civil Comentado, obra editada com Rosa Maria Andrade Nery, RT, 
1196,4' ed., p. 1.085. 
42 
- Cf. RT 619/620, em decisão, por maioria, que anulou a execução fiscal. JTA 104/51, por 
maioria e, também, JTA 112/64. Apud Theotônio Negrão, in CPC e Legislação Processual 
Civil em vigor, Saraiva, 26' ed., 1995, p. 528. 
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43 
- Cf. RTFR 152/408. Apud Theotônio Ne 
44 
- Cf. RTFR 147/139 e 156/189, anotam 
ReI. Min. Miguel Ferrante. Apud Theoté 
45 
- Cf. REO 194.540-MG-EI. ReI. Min, 
108/91 e 130/82. Apud Theotônio Negrã 
I 
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De outra parte, a Lei n° 6.830, de 22-9-80 regula a execução 
proposta pela e não contra a Fazenda Pública. Processo que se 
anula ab initio, facultando-se ao exeqüente adaptar a exordial à 
adequada para a ação ordinária.43 
II - inadmitindo o título extrajudicial para desfechar o processo 
de execução contra a Fazenda Pública, embora crie-se um 
procedimento próprio, não estabelecido em lei, para criar-se a 
sentença, único título executivo admitido: 
O art. 730, CPC, deverá ser interpretado em 
harmonia com o art. 117, da Constituição (anterior, repito 
eu), que estabelece que a execução contra a Fazenda 
Pública, através de precatório, pressupõe, sempre, sentença 
condenatória passada em julgado. Destarte, o art. 730, 
CPC, há de ser interpretado assim: a) os embargos ali 
mencionados devem ser tidos como contestação, com 
incidência do art. 188, CPC; b) se tais embargos não forem 
opostos, deverá o juiz proferir sentença, requisitando-se o 
pagamento, por intermédio do Presidente do Tribunal, após 
o trânsito em julgado da sentença, que estará sujeita, 
inclusive, ao duplo grau de jurisdição, se proferida contra a 
'- E d M' , . 44Unzao, o sta o e o UnzClplO. 
Em sentido oposto, simplesmente admitindo a execução por 
quantia certa contra a Fazenda Pública, através do procedimento 
traçado nos arts. 730/731 do CPC, ainda que fundada em título 
extrajudicial: 
A execução contra a Fazenda Pública obedece ao 
procedimento previsto no art. 730 do CPC, zuer se funde 
em título judicial, quer em título extrajudicial. 5 
Tem validade a execução contra a Fazenda Pública 
fundada tão-somente em título executivo extrajudicial, 
43 
- Cf. RTFR 152/408. Aplld Theotônio Negrão, ob. e loc, cit. 
44 
- Cf. RTFR 147/139 e 156/189, anotando, nesse sentido, TGT-2' Seção, AC 118.965-GO-EI, 
ReI. Min. Miguel Ferrante. Aplld Theotônio Negrão, ob e loco dt. 
45 
- Cf. REO 194.540-MG-EI. ReI. Min, Torreão Braz. Nesse sentido, também, JTA 108131, 
108191 e 130/82. Aplld Theotônio Negrão, ob. e loc, cit. 
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porquanto inexiste o excepcionamento pretendido pela r. 
decisão a quo. 
O procedimento correto é aquele contemplado pelo 
art. 730, do CPc, que se harmoniza com art. 117, da Carta 
Magna. 46 
b) o prazo de oposição dos embargos 
Outra questão que rende ensanchas à discussão em que embora 
se registre uma tendência de superação, ainda não se encontra 
definitivamente superada, diz respeito ao prazo para a oposição 
dos embargos, sabido que a Fazenda Pública é citada para opor 
embargos e não para pagar ou nomear bens à penhora. 
Ainda que em posição minoritária,47 registra-se a postura dos 
que defendem aplicável a esse prazo a regra do art. 188 do CPC 
que manda computar-se em quádruplo o prazo para contestar e, 
em dobro, para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o 
Ministério Público. 
Novamente Theotônio Negrão procede o registro da 
controvérsia em nível jurisprudencial: 
A este prazo não se aplica o disposto no art. 188, pela 
óbvia razão de que é estabelecido somente para a Fazenda 
Pública e não para outra parte em conjunto com ela (neste 
46 
- Cf. AC 164-425-SP, decisão da 5' Turma do extinto TFR. ReI. Min. Pedro Acioli. Apud 
Theotônio Negrão, ob. eloco cit.47 
-Adoutrina afirma, sem discrepância, que oprazo de interposição dos embargos pela Fazenda 
Pública ésimples, ou Beja, ode dez dias previsto no art. 730 do CPC. Nesse sentido, Araken de 
Assis, ob. cit., p. 696. Também após alinhar precedentes jurisprudenciais de que esse prazo é 
simples e peremptório, contado da juntada aos autos do mandado de citação devidamente 
cumprido, Américo Luís Martins da Silva, ob. cit., p. 89. Humberto Theodoro Júnior firma 
posição acerca das duas controvérsias acima mencionadas ao afirmar que Seja judicial ou não 
o título executivo, a citação da Fazenda será feita sem a cominação de penhora, limitando-se à 
convocação para opor embargos em dez dias (art. 730, caput). Cf. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 11 - Processo de Execução e Processo Cautelar, Forense, 2' ed., 1986, p.
992. Em postura idêntica, Moacyr Amaral Santos, in Primeiras Linhas de Direito Processual 
Civil, Saraiva, 3' ed., 1979, p. 261. Frederico Marques se limita a transcrever o art. 730 que
refere a prazo simples de dez dias para a oposição de embargos. Cf. Manual de Direito 
Processual Civil - Processo de Execução e Processo Cautelar (Parte Geral), Saraiva, 6' ed. 
atualizada, 1986, p. 205. Cf., também Paulo Furtado, in Execução, Saraiva, 1985, pp. 261-262. 
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:ão de embargos. Cf. Manual de Direito 
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inExecução, Saraiva, 1985, pp. 261-262. 
sentido: RTFR 103/28, 105/62, RT 513/248, 537/195, em., 
maioria, RP 6/313, em. 97). Além do mais: Constituindo-se 
embargos do devedor ação incidental de conhecimento, 
inaplicável é o art. 188 do CPC, quando opostos pela 
Fazenda Pública, por se restringir à contestação e ao 
recurso (RF 319/164). Contra, contando em quádruplo o 
prazo: RTFR 147/139, TFR-RP 44/300, maioria; TFR-r 
Seção: AC 118. 965-GO-EI, citado na nota 6. 48 
A esse respeito, parece-me mais razoável a discussão que se 
trava a respeito do prazo exigido na execução fiscal, quando este 
for devedor - ou executada - também um ente público. Há, no 
caso, um conflito entre a norma especial da lei de execução fiscal 
- Lei n° 6.830/80 - que fixa, no art. 16, o prazo de trinta dias para a 
oposição dos embargos e a norma do art. 730 do CPC que o 
restringe, no caso específico da execução contra a Fazenda 
Pública, a apenas dez dias. 
Muito embora se registre a postura dos que entendem que o 
prazo aplicável é o de dez dias, previsto no art. 730 do CPC, sem 
o privilégio do art. 188, bem como a daqueles outros que 
defendem a incidência da regra do art. 188, admitindo que o prazo 
deve ser o de quarenta (40) dias, parece-me razoável que, em se 
tratando de execução fiscal, ainda que se tenha por devedora ou 
executada a Fazenda Pública, em que se deve seguir o rito 
previsto no art. 730 do CPC, cujo prazo para oposição dos 
embargos é de apenas dez dias, deva-se reconhecer-lhe, também, 
o prazo de trinta (30) dias para a oposição dos embargos. Assim 
penso, por entender que tal interpretação é a que melhor 
reconhece o princípio da garantia constitucional do mais amplo 
direito de defesa. 
O mesmo Theotônio Negrão registra a controvérsia que 
repercutiu em sede jurisprudencial, em resumo que vale a pena 
transcrever: 
48 
- Apud Theotônio Negrão, ob. cit., p. 529. Sálvio Figueredo Teixeira também anota, nos 
comentos que realizara ao dispositivo: Não se aplicam os arts. 188 e 737, este último de 
referência à exigência de segurar-se previamente o juízo. Cf. CPC anotado, Saraiva, 1992,4' 
ed., p. 430. 
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a) admitindo que o prazo para opor embargos pela Fazenda 
Pública é o comum de dez (10) dias, previsto no art. 730 do CPC, 
sem o privilégio estabelecido no art. 188 do mesmo CPC: 
Há acórdãos entendendo que o prazo para a Fazenda 
Pública embargar, como devedora, é de 10 dias (CPC, 
730), não se lhe aplicando o benefício do art. 188 do mesmo 
CPC (RTFR 137/251; TFR-6a Turma. AC 127.007-SP, Rel. 
p. o Ac. Min. Miguel Ferrante, j. 30-9-87, negaram 
provimento, maioria. DJU 19-11-87, p. 25.892, r col., em.; 
TFR-4 a Turma, AC 94.298-GO, rel. Min. Antônio de Pádua 
Ribeiro, j. 17-10-84, v. u. DJU 22-11-84, p. 19.827, r col. 
em.). 
Este último acórdão, aliás, parte da premissa de que 
não cabe execução fiscal contra a Fazenda Pública (v. art. 
8°, nota 8); se couber, o prazo para embargos é de 10 dias. 
b) com o sentido de que, ao revés, incide a norma do art. 188 
do CPC: 
Entendendo que o prazo para embargar é de 40 dias: 
RTFR 137/193, especialmente p. 197, n. IV Sustentando 
que o prazo não é de 10 dias, porém maior, embora não 
dizendo qual: RTFR 135/449.49 
c) o comentarista, porém - nosso glosador-mor - também 
acrescenta o registro seguinte, no sentido que se defende acima: 
Mais razoável, data venia, será entender que, como 
qualquer devedor, a Fazenda Pública tem o prazo de 30 
dias para opor embargos, principalmente considerando o 
fato de que as leis nunca lhe marcam prazo menor que ao 
particular. Neste sentido: RFTFR 156/197; TFR-4 a Turma. 
Ag. 46.134-MG, rel. Min. Armando Rollemberg, v. U., DJU 
8.885, apud em. da Jur. do TFR 72148, em. 538. 50 
49 _Apud Theolônio Negrão. ob. cit.. p. 895. nota ao alt: 169, em comento ao art. 16 da Lei n° 
6.830/80. 
50 
- Idem ibidem. 
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c) amplitude da noção sobre Fazenda Pública 
Escrevendo sobre o conceito de Fazenda Pública para os fins 
da disciplina constitucional (na época que escreveu, o art. 117 da 
então CF), Vicente Greco Filho, que o sujeito passivo deste tipo 
de execução era necessariamente pessoa jurídica de direito 
público, nomeadamente a União, os Estados e os Municípios, suas 
respectivas autarquias, os Territórios e o Distrito Federal, 
acrescentando que todas elas eram 
'" pessoas jurídicas de direito público que têm o 
ptivilégio da impenhorabilidade de seus bens, porque 
participam diretamente da chamada potestade 
administrativa, encontrando-se sob o regime jurídico de 
direito público. 
Nesse sentido, prelcciona Araken de Assis que como Fazenda 
Pública há de entender o que está contido na locução Fazenda 
Federal, Estadual ou Municipal do art. 100 da CF, únicos entes 
que, segundo ele, ... se adscrevem ao regime especial pelo 
disposto no art. 59 da Lei n° 5.010, de 30-5-66. Isto inclui o 
Instituto da Seguridade Social. Excluem-se as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, porque disciplinadas pelo 
d" . d 51lrelto priva o. 
A questão nem sempre foi pacifica c, ainda hoje, apresenta 
aspecto que refoge a essa conclusão. América Luís Martins da 
Silva, p. ex.: acentua que o próprio Frederico Marques já havia 
assinalado que a jurisprudência entendia: 
em se tratando de autarquias ou empresas públicas, 
não tinha aplicação o disposto no art. 204 da Constituição 
de 1946. Todavia, desde a promulgação da Constituição 
Federal de 1967, e, depois, com a Emenda Constitucional n° 
1, de 1969, tal entendimento não pôde ser mais sustentado, 
51 
- Cf. Manual do Processo de Execução, ob. cit., p. 696. 
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em virtude de o seu art. 117fazer referência às entidades de 
direito público. 52 
Este mesmo autor acrescenta que mesmo depois de promulgada 
a Carta de 1967 e a EC de 1969 a jurisprudência havia persistido, 
não raramente, no entendimento de que as autarquias ou as 
empresa públicas .. , não gozavam do privilégio de serem 
executadas por quantia certa através da expedição do precatório 
pelo juiz da execução, em substituição à penhora de bens,53 e só 
lentamente se evoluiu para aceitar-se que também as autarquias 
estavam também incluídas na expressão Fazenda Pública, para 
fins de incidência da regra que instituiu o procedimento do 
precatório requisitório.54 
Para Nelson Nery, a expressão Fazenda Pública compreende as 
pessoas jurídicas de direito público interno - União, Estados, os 
Municípios, o Distrito Federal, os Territórios e suas respectivas 
autarquias, bem como as fundações instituídas pelo poder público 
que tenham o regime de direito público quanto a seus bens. 55 No 
mesmo sentido, o Min. José Celso de Mello Filho, nos 
comentários que expendera à Constituição anterior, afirma: 
A expressão Fazenda Pública abrange a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, bem como as re~pectivas 
autarquias. Entidades paraestatais (sociedades de 
economia mista e empresas públicas), porque dotadas de 
personalidade de direito privado, acham-se excluídas desse 
conceito, por força do di~posto no § 10 da Constituição 
52 
- Cf. Do Precatório-Requisitório na Execução contra a Fazenda Pública, Lumen Juris, 1996, p. 
82. 
53 
- E transcreve as seguintes decisões: A execução prevista no art. 730 do CPC somente se aplica 
às dívidas da FaZer/da Pública, federal, estadual ou municipal, não abrangendo autarquia com 
personalidade jurídica, patrim8nio e receitas próprios, com gestão administrativa e financeira 
descentralizada, inconfundível, portanto, com a Fazenda Pública, embora vinculada a uma 
Secretaria do Estado CAco da 6' Câm. do TJ-RJ, de 26-12-75, na ap. 1.430. ReI. designado Des. 
Luiz Lopes de Souza. Apud O Processo Civil à Luz da Jurisprudência, com a colaboração de 
Carlos Vaz Gomes Corrêa, v. VI, I' ed. Rio, Forense, 1984, pp. 510-511. Os arts. 730 e 731 
não se aplicam às autarquias. In RP 5/258 e RP 6/314, bem como TRF - 5' Turma, AC 
78.736-MG. ReI. Min. Geraldo Sobral, j. 23-5-83. 
54 
- Cf. ob. e loc. cit, p. 84. 
55 
- Cf. Código de Processo Civil Comentado, ob. cit., p. 1085. 
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Federal, que se refere, apenas, às entidades de direito 
'bl' 56pu lCO. 
Dessa relação obviamente faz parte pelo menos uma hipótese 
de empresa pública que também é sujeito passivo da execução 
contra a Fazenda Pública. É que ela, no caso a Empresa Brasileira 
dos Correios e Telégrafos - EBCT - tem os seus bens submetidos 
ao regime jurídico de direito público e, por isso, também eles são 
impenhoráveis. É que o art. 12 do Decreto-Lei n° 509, de 20-3-69, 
que transformou o Departamento dos Correios e Telégrafos em 
empresa pública, assim dispôs, expressamente: 
A ECT gozará de isenção de direitos de importação 
de materiais e equipamentos destinados aos seus serviços, 
dos privilégios concedidos à Fazenda Pública, quer em 
relação à imunidade tributária, direta ou indireta, 
impenhorabilidade de seus bens (grifei!), rendas e serviços, 
quer no concernente aforo, prazo e custas processuais. 
Criou-se, em nosso país, uma empresa pública que goza de 
privilégios só reconhecidos à Fazenda Pública, tendo em vista que 
realiza serviços que têm natureza de serviço público por 
excelência. Tais serviços não revelam a natureza de uma atividade 
econômica comum que possa ser transferida para o particular,57 
como o destacou, com propriedade, Geraldo Ataliba, ao afirmar: 
A norma constitucional do art. 21, X, contém 
determinação a União para, mediante lei instituir e 
56 
- Cf. Constituição Federal ArLOtada, Saraiva, 1984, pp. 260-261. 
57 
- Com esse pensar, sentença do Juiz Federal Antônio Cruz Neto, da 3' Vara do Espírito Santo, 
no MS 92.00211191-3; e o parecer do Procurador da República Ademir Canali Ferreira, na Ap. 
em MS 90.04.01123-2, na Justiça Federal do Rio Grande do Sul, a sentença do Juiz Federal da 
12' Vara da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, na Medida Cautelar 94.0008138-3, além 
de vários acórdãos dos Tribunais da Justiça do Trabalho: TST RO-MS-1l2897/94.0, RO-MS­
1161121/94.7; TRT I' Região: MS 338194; TRT 5' Regíão: MS 801.93.0409-74; TRT da 12' 
Região: 1113/95, entre outros. Destaque-se que o TRF da 5' Região, em acórdão da lavra do 
Juiz Ridalvo Costa assentou: As empresas públicas sujeitam-se às mesmas obrigações 
tributárias e trabalhistas impostas às empresas privadas. Não M, no entanto, óbice 
constitucional a que o dispositivo de lei considere impenhordvel bem pertencente a pessoa 
jurídica de direito privado. Inteligência do art. 648 do cpc. Os bens da ECT são 
impenhordveis - DL 509169, art. 12. Cf. Ac. uno da I' Turma do TRF da 5' Região, no Agravo 
de Instrumento 6.205-CE, julgado em 26-9-96. 
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desempenhar tais serviços, suprindo desde logo o requisito 
do interesse público ínsito nessa modalidade de ação 
estatal. Como é feito, a atribuição, em norma 
constitucional, de caráter público - exclusivo da união - aos 
serviços postais e do Correio Aéreo Nacional, revela que a 
própria constituição qualificou-os como serviço público 
(dei destaque), conferindo-lhes atributos de alto interesse 
público, de âmbito nacional, e adotando-os de 
. b' - 58prerrogatlvas ro ustas para znstrumentar a sua açao. 
Em conseqüência, registra-se o entendimento jurisprudencial 
que se vem solidificando de que a execução proposta contra a 
EBCT deve seguir o rito especial traçado r;lOs arts. 730/731 do 
CPC. Nesse sentido, há inúmeros precedentes da Justiça do 
Trabalho e Federal, que refiro em nota abaixo, deixando-os de 
transcrever, por desnecessário. 59 Ademais, desde que se 
distinguiram as fundações de direito privado e as fundações de 
direito público criadas pelo Estado, a depender do regime a que 
são submetidas,60 tanto que o próprio texto constitucional passou, 
no art. 37, a distinguir A administração pública, direta, indireta 
ou fundacional se tornou evidente que as fundações públicas 
58 
- Nesse sentido, sentença do Juiz Federal Antônio Cruz Neto, da 3' Vara do Espírito Santo, no 
MS n° 92.0021191-3, eoparecer do Procurador da República Admir Canali Ferreira, na ap. em 
MS n° 90.04.01123-2; na Justiça Federal do Rio Grande do Sul, a sentença do Juiz Federal da 
n' Vara da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, na Medida Cautelar n° 90.0008138-3, além 
de vários acórdãos dos Tribunais da justiça do Trabalho: TST - RO-MS-112897/94.0, RO-MS­
1161121/94.7. TRT-1' Região: MS 338194; TRT 5' Região: MS 801.93.0409-74; TRT/SC: MS 
1113/95, e entre outros. Destaque-se que o TRF da 5' Região, em acórdão da lavra do juiz
Ridal vo Costa, assentou: As emp resas públicas sujeitam-se às mesmas obrigações tributárias e 
trabalhistas impostas às empresas privadas. Não há, no entanto, óbice constitucional a que 
dispositivo de lei considere impenhorável bem pertencente a pessoa jurídica de direito 
privado. Inteligência do art. 648 do CPC. 0.1' bens da ECr são impenhoráveis - DL 509/69, 
art. 12. Cf. Ac. uno da l' Turma do TRF da 5' Região, no Agravo de Instrumenlo n° 6.205-CE, julgado em 26-9-96.59 
-Cf. TST: ROMS n° 126.837/94-8, 14' Região, ReI. Min. Euclides Alcides. In DJU I, n° 197, de 
13-10-95, p. 34454; TST: RO-MS 11289/94, ReI. Min. Ney Doyle. In DJU I, n° 197, de 13-10­
95, p. 34466; TST-RO AG 109.129/94,9' Região. ReI. Min. Francisco Fausto. In DJU, I, de 2­
2-96, p. 1033; TST-RO-MS 110066194. ReI. Min. Regina Resende Ezequiel. In DJU, I, de 8-3­
96, p. 6387, denlre tantos oulros. E, para finalizar: TST-RO-MS-116.121/94.7.60 
- Cf. Celso Antônio Bandeira de Mello, in Prestação de Serviços Públicos e Administração 
Indireta, RT, 2'·ed., 1983, p. 163. 
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entendimento jurisprudencial 
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,itam-se às mesnws obrigações tributdrias e 
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pertencente a pessoa jurídica de direito 
~ da ECT são impenhordveis - DL 509/69, 
tão, no Agravo de Instrumento n° 6.205-CE, 
Min. Euclides Alcides. In DJU I, n° 197, de 
fin. Ney Doyle. In DIU I, n° 197, de 13-10­
l.el. Min. Francisco Fausto. In DIU, I, de 2­
cegina Resende Ezequiel. In DIU, I, de 8-3­
'ST-RO-MS-116.121f94.7. 
~ão de Serviços Públicos e Administração 
também integram a Fazenda Pública para efeito da requisição do 
precatório. 
Nesse sentido, o STF já se pronunciou: 
Nem toda fundação instituída pelo Poder Público é 
fundação de direito privado. As fundações instituídas pelo 
Poder Público, que assumem a gestão do serviço estatal e 
se submetem a regime administrativo previsto, nos Estados­
membros por leis estaduais são fundações de direito 
público, e portanto, pessoas jurídicas de direito público. 
Tais fundações são espécie do gênero autarquia. aplicando­
se a elas a vedação a que alude o § r do art. 9° da 
Constituição Federal - RTf 113/314 (RE-101126- Rel. Min. 
Moreira Alves). 
d) o presidente do Tribunal competente 
Insista-se que a disciplina atual desse tipo de execução rende 
ensanchas ao surgimento de muitas controvérsias e discussões, 
que decorrem mesmo da imprecisão técnica dos conceitos 
utilizados na redação de seus dispositivos. Assim é que, além das 
controvérsias anteriores, já referidas, anota-se, mais, a que surge a 
respeito da identificação da autoridade competente para proceder­
se a requisição do pagamento, tendo em vista que o inc. I do art. 
730 do CPC apenas refere: 
O juiz requisitará o pagamento por intermédio do 
presidente do tribunal competente. 
Corno se observa, por óbvio, não se identifica quem é o 
tribunal competente. Na identificação de quem o seja, lavra, 
também, controvérsia. Para Antônio Janyr Dall' Agnol Júnior, p. 
ex.: por tribunal competente ... há que se entender aquele a quem 
compete o conhecimento da causa em grau recursal, para o que 
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diversa de Frederico Marques.61 Realmente, este último autor, sem 
rebuços, identifica a autoridade requisitante a depender de quem 
seja a Fazenda devedora: 
Quem a expede é o presidente do Tribunal Federal de 
Recursos (existente à época), quando devedora a Fazenda 
federal, e o do Tribunal de Justiça, se a execufão dirigir-se 
contra a Fazenda do Estado ou do Município. 6 
Discordo, respeitosamente, tanto de Humberto Theodoro Júnior 
quanto Antônio Janyr Dall' Agnol Júnior. Para mim, tais autores 
laboram em equívoco. Não se deve, para identificar o tribunal 
competente, buscar-se estabelecer unicamente o critério daquele 
que tiver o conhecimento da causa em grau recursal. Antes, deve­
se atentar para quem tem competência, na específica esfera de 
governo, para editar o ato administrativo da requisição do 
pagamento. É óbvio que, na esfera estadual e municipal, o 
presidente do tribunal competente é o Presidente do Tribunal de 
Justiça, um dos poderes políticos daquela esfera de governo, 
integrante do Poder Judiciário nacional, sabidamente uno. 63 
A esse respeito, registro o entendimento de José Celso de 
Mello Filho, que me parece o correto, ao identificar como 
presidente do tribunal competente o Presidente do TJ (nas 
condenações impostas à Fazenda do Distrito Federal, dos 
Estados-Membros e dos Municípios, acrescentando que Em 
execução trabalhista, movida a um Estado-Membro, decidiu o 
STF competir (grifo do original) ... ao Presidente do Tribunal de 
Justiça o exame dos requisitos formais do precatório, mas à 
61 
. Cf. Sobre o Seqilestro Constitucional, ob. cil., p. 18. O escólio de Humberto Theodoro Júnior, 
em que o autor se apoiou encontraremos em A Fazenda Pública e Alguns Aspectos da 
Execução Forçada, in RF-2811l63, especialmente p. 71. 
62 _ Cf. Manual de Direito Processual Civil, 4° v. Processo de Execução e Processo Cautelar 
(Parte Geral), Saraiva, 6' ed. atualizada, 1986, p. 205. 
63 
- Nesse sentido, Athos Gusmão Carneiro reafirma a lição de João Mendes na obra Direito 
Judiciário, de que ... O Poder Judiciário, 'delegado da soberania nacional', não é nem federal 
nem estadual. Cf. Jurisdição e Competência (de acordo com a Constituição Federal de 1988), 
Saraiva, 1989, 3' ed., p. 22. 
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a lição de João Mendes na obra Direito 
da soberania nacional', não é nem federal 
:ordo com a Constituição Federal de 1988), 
Justiça do Trabalho dizer se há ou não o trânsito em julgado da 
decisão exeqüenda ... (RTJ 80/683).64 
Nesse sentido, a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo: 
Nas execuções contra a Fazenda do Estado a 
requisição do pagamento é feita por intermédio do 
Presidente do Tribunal de Justiça. 65 
Além disso, importa ressaltar que a requisição feita por 
intermédio do presidente do tribunal competente é ato 
administrativo. Daí decorre que essa autoridade não pode mais 
modificar a ordem de requisição, à alegação de que lhe procede 
correções. Apesar de ser ela sempre do Presidente do Tribunal, já 
não atua com poderes jurisdicionais, descabendo-lhe proceder 
qualquer revisão em respeito ao que fora decidido. Nesse sentido, 
é cristalina a lição do mesmo autor: 
A expedição do precatório, pelo Juiz, encerra a 
atividade jurisdicional. Segue-se-Ihe uma atividade de 
ordem administrativa, desenvolvida pelo presidente do 
Trihunal competente. Este, por meio da apresentação do 
precatório, pede verba ou expede ordem de pagamento se 
houver verba disponível. Cabe-lhe, ainda exercer um 
controle sobre as formalidades extrínsecas do precatório. 
Não pode, durante o processamento do precatório, 
reexaminar o que já se encontra decidido na sentença. Em 
caso de erro material, impõe-se a devolução do precatório 
ao juízo de origem, a fim de que aí, se for o caso, sejam 
introduzidas as correções necessárias. Dessa decisão, 
proferida pelo juiz que expediu (e corrigiu) o precatório, 
- . 66 
caberao os recursos pertinentes. 
Por fim, anota-se o precedente jurisprudencial que, no âmbito 
do TRF da sa Região, a que o autor está vinculado como Juiz 
64 _Cf. Constituição Federal ArlOlada, Saraiva, 1986,2' ed., ampliada, p. 352. 
65 D FI"
- Cf. Ag. Inst. n° 87.958 - Capital - Ac. uno da 4' Câmara do TI de São Paulo. ReI. es. avlO 
Torres, julgamento em 22-12-75. In Revisla dos Tribunais, n° 513, p. 136. 
66 _Cf. Constituição Federal Anotada (Constituição de 1967 c/ a Emenda de 1969). Saraiva, 1984, 
ob. cit., p. 262. 
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Federal da Ia Vara da Seção Judiciária de Alagoas, reformou 
decisão que havia sido proferida pelo Presidente daquele Tribunal, 
em que havia decidido incidente tipicamente jurisdicional: 
controvérsia envolvendo crédito de honorários convencionados e 
de sucumbência. 67 Considero que entendimento diverso importa 
criar dificuldade para o exercício de um efetivo controle sobre o 
rigoroso cumprimento da ordem de apresentação.68 
e) a atualização do precatório 
Os autores que se debruçaram sobre o precatório têm sempre 
destacado o problema que lhes causam a perda do valor da moeda, 
sobretudo o período da asfixiante e intolerável inflação que 
experimentamos. Para superá-lo, buscou-se adotar a conversão do 
valor dos precatórios em Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional (ORTN), a fim de que, no momento do pagamento já se 
tivesse a atualização correspondente, evitando-se o 
amesquinhamento desse valor, que, por óbvio, significa 
apequenar a própria prestação jurisdicional. 
Penso que o sistema do precatório requisitório é técnica 
recomendável por ter, como anteriormente exposto, estabelecido 
uma disciplina que permitiu, de um lado, a convivência 
independente e harmônica dos poderes como o exige o art. 2° da 
CF e, de outro, tornou possível submeter a Administração ao 
controle do Poder Judiciário, próprio do sistema de unicidade de 
67 
- Cf. Agravo Regimental 6.621-CE. A decisão do Tribunal acompanhou o voto do Juiz Ridalvo 
Costa para quem havia duas fases distintas nesse tipo de execução: a r contenciosa, perante o 
Juízo de r Grau e uma segunda, de feição nitidamente administrativa, que se desenvolve 
perante o Tribunal, para ... dar parcial provimento ao agravo para que a parcela referente ao 
honorário convencional e da sucumbência fique retida em depósito judicial, à disposição do 
Presidente do TRF, até a solução final da questão relativa à pertinência subjetiva de tais 
valores, liberando-se o pagamento aos credores. 
68 
- Cf. Agravo Regimental n° 6.621-CE. A decisão do Tribunal acompanhou o voto do Juiz 
Ridalvo Costa para quem havia duas fases distintas nesse tipo de execução: a r contenciosa, 
perante o Juízo de r Grau e uma segunda, de feição nitidamente administrativa, que se 
desenvolve perante o Tribunal, para ... dar parcial provimento ao agravo para que a parcela 
referente ao honorário convencional e da sucumbência fique retida em depósito judicial, à 
di.lposição do Presidente do TRF, até a solução final da questão relativa à pertinência 
subjetiva de tais valores, liberando-se o pagamento aos credores. 
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69 
- Conforme notícia divulgada pelo jornal 
seção Além da Notícia. 
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jurisdição, por nós adotado que, como anteriormente assinalado, 
possui características únicas no mundo. 
Tal sistema é legítimo enquanto voltado para atender o 
interesse público maior em razão do qual se reconheceu que os 
bens públicos não poderiam ser penhorados. Torna-se, portanto, 
ilegítimo quando, sob essa alegação se cometem injustiças 
flagrantes como a de efetuar-se o pagamento, através de 
precatório requisitório, de míseros R$ 0,42 (quarenta e dois 
centavos), como indenização pelos danos causados em veículo 
particular atingido por uma Caravan do Exército, cujo motorista 
invadiu a sinaleira. 
Considero, pois, a existência de outra controvérsia a respeito da 
disciplina do precatório requisitório: a de saber-se se é possível ou 
não se atualizar o valor do precatório requisitório, tendo em vista 
que, como assinalado por Vicente Greco Filho, a pretensão de 
converter-se o valor dos precatórios em üRTN sofreu objeção por 
parte da Fazenda Nacional, ao fundamento de que ... os 
orçamentos são elaborados em cruzeiros e não em valores móveis 
e de que a obrigação legal da inclusão do crédito dos precatórios 
chegados até ]O de julho é a do valor da data de inclusão no 
orçamento e não a de um valor hipotético juturo.69 
No entanto, essa conversão era aconselhada por Humberto 
Theodoro Júnior como a melhor solução, por entender que dessa 
maneira desaparecia o problema da defasagem entre o cálculo e o 
cumprimento do precatório, porque a Fazenda depositaria em 
juízo o valor das üRTN' s no dia do recolhimento. Para ele, como 
próprio STF já havia reconhecido que não ofendia o art. 153, § 30 
da Constituição anterior nem o art. 1.064 do CC, decisão que 
admitira, após haver sido cumprido o precatório, a cobrança de 
juros em complementação a ele, através de outra ação ordinária, 
não haveria inconveniente que a diferença fosse apurada em 
69 _ Conforme notícia divulgada pelo jornal TARDE, da Bahia. edição de 25-3-7. terça-feira. na 
seção Além da Notícia. 
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procedimento de liquidação no próprios autos do processo 
originário. 70 
Este, também, é o posicionamento de Arnold Wald, ao 
pronunciar conferência, cujo texto foi depois publicado, em que 
assegurou: 
A evolução lógica e sistemática do direito deveria 
garantir a indexação do precatório e a sua emissão desde 
logo, em moeda indexada e neste sentido se manifestaram 
vários juízes e tribunais, destacando-se, em atitude pioneira 
no particular, a Justiça Paulista, em virtude tanto de 
decisões judiciais como de provimentos administrativos das 
autoridades judiciárias. 71 
Vicente Greco Filho, porém, referiu que a questão já havia sido 
apreciada pelo STF quando julgou a Representação de 
Inconstitucionalidade n° 1.238-7-SP, em decisão publicada no 
DJU de 13-9-85, tendo reconhecido ser constitucional que se 
promovesse a conversão do valor do precatório em üRTN para 
inclusão no orçamento até 1° de julho e considerado 
inconstitucional os incs. 111, 2a parte, IV, VI e VII do art. 189 do 
Regimento do Tribunal de São Paulo, cujos dispositivos haviam 
assegurado a atualização monetária da liquidação na data do 
efetivo pagamento.72 
A partir daí, firmou-se o entendimento, no STF, de que não se 
pode aceitar a emissão de precatório requisitório representado em 
üRTN - e, creio, em qualquer outro índice que represente a 
correção monetária - por se considerar que ele não é forma de 
pagamento, mas apenas uma requisição de pagamento, embora se 
aceite a fluência de juros e de correção monetária após essa 
expedição, de modo a admitir-se que: Se o precatório foi 
insuficiente para pagar o principal, juros, correção monetária e 
honorários, outro deverá ser expedido, tantos quantos forem 
70 
- Cf. Curso de Direito Processual Civil, v. lI, ob. cit., p. 996. 
71 
- Cf. A Indexação dos Precatórios, in Revista de Processo, n° 80, RT, p. 164. 
72 
- Idem, ibidem, pp. 69-70. 
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74 - Cf. RE 109.380-SP. Ac. uno do STF. ReI. 
75 - Cf. RE 103.282-PR. Ac. uno do STF. ReI. 
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necessários para a liquidação da dívida73, mas se aceitou o 
cabimento de correção monetária da dívida constante do 
precatório cujo pagamento foi retardado pela Fazenda Pública, 
ainda que incidente apenas sobre o período compreendendo entre 
a data da expedição do precatório e a do respectivo pagamento. 74 
Em respeito à nova disciplina da Constituição atual, Milton 
Flaks advertiu que o § lOdo art. 100 ao determinar que todos os 
precatórios judiciários sejam atualizados monetariamente em 10 de 
julho, na mesma data, instituiu uma espécie de par condictio 
creditorum poupando os credores do erário do dilema em que 
viviam no regime anterior: promoverem a atualização do 
precatório na data mais próxima possível de 10 de julho, embora 
com sacrifício da ordem de precedência. 
Essa inovação visou a afastar a possibilidade de o Executivo 
descumprir a norma constitucional, pois se fosse admitida a 
atualização até a data do efetivo pagamento, no curso do exercício 
financeiro seguinte, poderia alegar erro na estimativa da inflação e 
' . 75desatender aos precatonos remanescentes. 
Já se referiu, com propriedade, que essa questão constitui um 
dos capítulos mais tristes do Direito Processual Civil, pois: 
... fundado no nominalismo dos orçamentos públicos 
e no princípio do Direito financeiro de que a realização de 
qualquer despesa pública depende da prévia inclusão de 
dotação orçamentária, no Brasil, transformou-se o Erário 
no maior de todos os caloteiros, pois somente paga as suas 
dívidas muitos anos depois de ajuizadas e limitada a 
fluência dos juros e da correção monetária até 10 de julho 
do ano anterior ao pagamento, o que significa em tempos 
de inflação ?,alopante como os atuais, receber 10% do valor 
real devido. 6 
;~ - Cf. RE 109.380-SP. Ac. uno do STF. ReI. Min. Aldir Passarinho. In RTJ. v. 119. p. 444. 
75 - Cf. RE 103.282-PR. Ac. uno do STF. ReI. Min. Carlos Madeira. In RTJ. v. 118. p. 230. 
76 - Cf. Precatório Judiciário na Constituição de 1988, cit.. p. 112. 
- Cf. América Luís Martins da Silva, em passagem que cita Leonardo Greco em palestra que 
havia proferido. Execução contra a Fazenda Pública por Precatórios. no Seminário sobre 
revisão constitucional e publicada no Boletim Legislativo ADCOAS.BIA. n° 18, S. Paulo. 
Esplanada, 1995, p. 541. In ob. cit., pp. 118-119. 
95 
96 REVISTA JURÍDICA - INSTITUIÇÃO TOLEDO DE ENSINO FRANCISCO WILDO LACERDA DANTAS 
Há várias sugestões para superar-se o problema, inclusive a de 
proceder-se a inclusão, no próprio ofício requisitório, de 
determinação para que ... a própria Fazenda Pública efetuasse o 
cálculo do reajuste devido pelo tempo de demora no pagamento) 
cálculo este que deveria ser feito à data do efetivo depósito?7 
Hugo de Brito Machado, por sua vez, sustenta que a solução é 
simples, bastando adotar-se uma correta colocação da sistemática 
do precatório, o que consistiria simplesmente em incluir-se a 
verba destinada ao pagamento dos precatórios como uma 
previsão. A partir dessa modificação, ensina o autor, cada um dos 
precatórios ... poderá ser pago) integralmente) isso é) com valor 
atualizado até a data do efetivo pagamento) e logo em seguida à 
respectiva apresentação ao Tribunal) com efetiva observância da 
I ,· d - 78ordem crono oglca essa apresentaçao. 
Nesse sentido, alega-se, com boa razão, não haver sentido na 
inclusão do art. 33 do ADCT, permitindo a atualização dos 
débitos judiciais anteriores, destinado a reparar injustiças 
pretéritas, se não se entender possível a correção monetária dos 
precatórios.79 
Como quer que seja, o problema encontra-se minimizado 
atualmente com a redução da inflação que, espera-se, não mais 
retorne, sobretudo nos índices insuportáveis anteriores. É ela, na 
verdade, que constitui o grande fator responsável pelo aviltamento 
do pagamento através do precatório requisitório e, por 
conseqüência, da própria prestação jurisdicional, já tendo-se 
concluído que somente será resolvido com a efetiva redução da 
inflação e não ... na busca de fórmulas que envolvam mudanças 




- Como o faz Luiz Alltônio Nunes, in Ofício Requisitório, artigo publicado na Revista Jurídica. 
78 ano XLII, n° 197, março de 1994, p. 186. 
- Cf. Precatório e Orçamento, in Revista da Procuradoria Geral do E5tado, Fortaleza, Ceará, 
79 7(9), às p. 142-145, 1990. O escólio foi transcrito da p. 144. 
- Cf. Rogério de Meneses Fialho Moreira, in Amenização da Iniqüidade dos Precatórios, artigo 
publicado no boletim Comunicação IMP (Instituto dos Magistrados de Pernambuco), janeiro 
80 de 1996, p. 3. 
- Idem, ibidem. 
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f) créditos de natureza alimentícia 
A nova redação do dispositivo constitucional não contribuiu 
para eliminar as imprecisões técnicas dessa disciplina, antes a 
agravou. Realmente, ao estabelecer-se, no art. 100, que: À exceção 
dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal... se fariam 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e à conta dos rejpectivos créditos ... , a novel 
constituição trouxe mais um complicador na imprecisa disciplina 
constitucional da matéria. 
A partir daí, tem-se sucedido contribuições doutrinárias 
respeitáveis que defendem que o novo dispositivo constitucional 
... retirou da citada sistemática constitucional o pagamento dos 
créditos judiciais alimentares. 81 
Parece-me, no entanto, data vênia do entendimento contrário, 
que a melhor razão se encontra com aqueles que defendem ter o 
dispositivo constitucional determinado que os créditos de natureza 
alimentar fossem excluídos restritamente da ordem de 
apresentação dos demais precatórios, criando outra classe. Desse 
modo, força convir que se estabeleceram, com a nova disciplina, 
duas classes de precatórios, cada qual com sua dotação própria: a 
dos vinculados a obrigações alimentícias e a dos vinculados a 
obrigações de outra natureza. 82 
Admito, porém, com a conclusão a que havia chegado Milton 
Flaks, defensor do mesmo entendimento, de que em razão da 
ambigüidade do texto, somente o legislador ordinário poderá ... 
solucionar eventuais dúvidas ao produzir a lei complementar 
81 
- Como o faz, entre outros, Osvaldo Flávio Degrazia, in O Pagamento do Crédito Alimentar 
Judlczal pela Fazenda Pública na Atual Constiwição Federal, artigo publicado na RT n° 666 ­
Abn! de 1991: p. 243. Cf.: também: por todos, o Min. do STJ José Delgado, para quem O 
sentido do legislador constltuznte foz o de excepcionar do sistema do precatório o crédito de 
natureza alimentar, isto é. de determinar que ele seja pago imediatamente em razão da Slla 
própria função de propiciar melhores condições de vida para o titular do direito. Cf. 
Execução contra a Fazenda Pública - Revisão dos Dispositivos Constitucionais - Algumas 
Controvérsias, in JurispTlldência Brasileira - Cível e Comercial, Revista Trimestral Juruá, v. 
82 168, p. 65. 
- Nesse sentido, aliás, a Súmula I do TRF da 5' Região: Na execução de dívida alimentícia da 
Fazenda pública, observa-se o rito do art. 730 do CPC, expedindo-se precatório, cujo 
pagamento tem preferência, em classe especial. 
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prevista no art. 165, § 9°, 1, da vigente CF, destinada a dispor 
sobre o exercício financeiro e a elaboração do orçamento. 83 
g) seqüestro constitucional 
Há disposição constitucional expressa no § 20 do art. 100 ­
determinando que se proceda ... o seqüestro da quantia 
necessária à satisfação do débito, a requerimento do credor e 
segundo as possibilidades do depósito e a ele faz referência a 2a 
parte do art. 731 do CPC, quando autoriza que o Presidente do 
Tribunal que expediu a ordem, depois de ouvido o Ministério 
Público, possa ... ordenar o seqüestro da quantia necessária para 
satisfazer o débito. 
Lavra controvérsia a respeito da natureza jurídica desse 
depósito, se satisfativo, próprio da execução, ou meramente 
cautelar e quando tem ele cabimento. Muito embora o texto 
constitucional estabeleça .. , exclusivamente para o caso de 
preterimento de seu direito de precedência... , há, ainda, os que 
defendem o cabimento não só para a desobediência do pagamento 
na ordem de inscrição dos precatórios, como também para a 
hipótese da falta de inclusão dos requisitórios no orçamento. 84 
No que respeita ao cabimento, parece-me que a razão está com 
aqueles que somente o admitem na forma estrita prevista no texto 
constitucional, quando embora existente o depósito não se 
obedece a estrita ordem de inscrição dos precatórios. Como 
demonstrou Vicente Greco Filho, a sistemática originariamente 
criada pelo constituinte de 1934 busca que sempre conste dos 
orçamentos dotação suficiente e que o dinheiro correspondente 
seja efetivamente colocado à disposição do Tribunal, tendo 
estabelecido que se determinasse o seqüestro, em face de 
83 
84 - Cf. Precatório Judiciário na Constituição de 1988, cit., p. 110. 
- Nelson Nery menciona a discussão que lavra a respeito da natureza satisfativa ou cautelar da 
medida. mencionando que Barbosa Moreira pensa do primeiro modo e Vicente Greco Filho, do 
segundo, insistindo, porém, que ela visa, exclusivamente, '" a recomposição da ordem 
cronológica e de preferência dos precatórios. Cf. CVPC Comentado, ob. CiL, p. 1089. 
Francisco Solano de Godoy Magalhães, Juiz do TRT e Professor universitário no Recife. 
entende que o seqüestro se impõe quando faltar ... a inclusão dos requisitórios na Lei dos 
Meios. Cf. SeqUestro de Dinheiro em Execução, artigo publicado no Diário de Pernambuco, ed. 
de 18-2-96. 
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- Como aliás, se defende ao longo 
verdadeira execução em que se subsl 
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igente CF, destinada a dispor 
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~cedência ... , há, ainda, os que 
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.tórios, como também para a 
.. / . 84IU1S1tonos no orçamento. 
arece-me que a razão está com 
forma estrita prevista no texto 
~xistente o depósito não se 
rição dos precatórios. Como 
a sistemática originariamente 
busca que sempre conste dos 
lue o dinheiro correspondente 
sposição do Tribunal, tendo 
~ o seqüestro, em face de 
8, cit., p. lIO. 
'espeito da natureza satisfativa ou cautelar da 
do primeiro modo e Vicente Greco Filho, do 
;lusivamente, ... a recomposição da ordem 
Cf. CVPC Comenlado, oh. cit., p. 1089. 
o TRT e Professor universitário no Recife, 
... a inclusão dos requisitórios na Lei dos 
rtigo publicado no Diário de Pernambuco, ed. 
pagamentos paralelos feitos pela Fazenda e nunca por ordem do 
Presidente do Tribunal, arrematando, adiante: 
Não é possível, em eventual pedido de seqüestro, que 
a Fazenda alegue a falta de inclusão: (no orçamento, é 
óbvio, digo eu) primeiro, porque a ninguém é dado alegar 
como defesa o próprio ato ilegal e, depois, porque o 
dinheiro não tem cheiro e nem cor e servirá para pagar o 
primeiro na fila e não pessoas cujos créditos a Fazenda se 
dignou de consignar no orçamento. 
Para o autor, a falta de inclusão no orçamento constItUI 
violação da lei em sentido amplo, e também descumprimento de 
ordem judicial, porque o precatório tem em si a carga de um~ 
determinação ao Poder Executivo para inclusão da verba. E 
cabível, portanto, a intervenção da União no Estado e do Estado 
no Município se isso ocorrer, bem como incide o administrado 
nos crimes de responsabilidade .... 85 
Transcrevemos, a seguir, duas decisões do STF, ambas da lavra 
do Min. Celso Mello. Nelas, por bem revelar a posição do alto 
Pretório a respeito de que o seqüestro constitucional é providência 
extraordinária que somente se recomenda quando há 
ino bservância da estrita ordem cronológica de apresentação desse 
instrumento de requisição judicial de pagamento: 
Execução contra a Fazenda Pública. Quantia certa. 
Regime constitucional dos precatórios. Desrespeito à ordem 
cronológica. Seqüestro determinado. Pretensão ao 
pagamento parcelado (ADCT/88, art. 33). Impossibilidade. 
Recurso não conhecido. 
1. O regime constitucional de execução por quantia certa contra 
o Poder Público - qualquer que seja a natureza do crédito 
exeqüendo (RTJ ISO/33?) - impõe a necessária extração do 
precatório, cujo pagamento deve observar, em obséquio aos 
princípios ético-jurídicos da moralidade, da impessoalidade e da 
85 _ Como aliás, se defende ao longo do texto, sobretudo ao se concluir que se trata de uma 
verdadeira execução em que se substitui o ato executivo da sub-rogação pela da coação. Cf. Da 
Execução contra a Fazenda Pública, ob. cit., pp. 84 e 86187. 
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igualdade, a regra fundamental que outorga preferência apenas a 
quem dispuser de precedência cronológica (prior in tempore, 
potior in jure). 
2. A exigência constitucional pertinente à expedição de 
precatório - com a conseqüente obrigação imposta ao Estado de 
estrita observância da ordem cronológica de apresentação desse 
instrumento de requisição judicial de pagamento - tem por 
finalidade: 
a) assegurar a igualdade entre os credores e proclamar a 
inafastabilidade do dever estatal de solver os débitos 
judicialmente reconhecidos (RTJ 108/463); 
b) impedir favorecimentos pessoais indevidos: e 
c) frustar tratamentos discriminatórios, evitando injustas 
perseguições ditadas por razões de caráter político-administrativo. 
Precatório. Preterição da ordem cronológica. 
Seqüestro decretado. Pretensão estatal ao pagamento 
parcelado (ADCT/88, art. 33). 
1. A norma inscrita no art. 33 do ADCT/88, embora 
preordenada a disciplinar, de modo favorável ao Poder Público, o 
pagamento dos débitos estatais oriundos de condenação judicial, 
não alcança as obrigações cujo pagamento - afetado por injusta 
preterição da ordem de precedência cronológica do respectivo 
precatório - veio a ser postergado ilicitamente pela pessoa jurídica 
de direito público, em detrimento de credor mais antigo. 
2. A efetivação extraordinária do ato de seqüestro judicial da 
quantia necessária à satisfação do débito (CF, art. 100, § 2°), 
motivada pela quebra da ordem de procedência (grifas nossos), 
impede que o precatório concernente ao credor mais antigo, 
injustamente preterido, seja qualificado como pendente de 
pagamento para efeito de aplicação da norma inscrita no art. 33 do 
ADCT/88. 
3. O legislador constituinte, ao editar a norma inscrita no art. 
100 da Carta Federal, teve por objetivo evitar a escolha de 
credores pelo poder público. Eventual vantagem concedida ao 
erário público por credor mais recente não justifica, para efeito de 
pagamento antecipado de 
constitucional de precedênci 
4. O pagamento antecip, 
caracterizar escolha ilegítim 
constitucional que tutela a 
dos débitos estatais e autoriz 
outros efeitos de naturez 
administrativo - a efetivação 
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Estados para pagamento 
Orçamento ,87 mais preci 
Inconstitucionalidade com 
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Relator o Min. Maurício Cor 
Normativa n° 11, de 10-4-9' 
Superior do Trabalho. 
O STF proferiu a segui 
unanimidade de votos, indel 
relativamente aos itens I, 11, 
referida Instrução Normativ. 
Superior do Trabalho e, tan 
deferiu a cautelar e suspende 
julgamento os itens 111, IV e )I 
TST, exatamente na parte el 
Trabalho a proceder o denomi 
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pagamento antecipado de seu crédito, a quebra da ordem 
constitucional de precedência cronológica. 
4. O pagamento antecipado que daí resulte - exatamente por 
caracterizar escolha ilegítima do credor - transgride o postulado 
constitucional que tutela a prioridade cronológica na satisfação 
dos débitos estatais e autoriza, em conseqüência - sem prejuízo de 
outros efeitos de natureza jurídica e de caráter político­
administrativo - a efetivação do ato de seqüestro. 86 
Esse entendimento foi renovado mais recentemente na 
apreciação da ADIN proposta pelo Governador do Estado de São 
Paulo a respeito de Instrução Normativa do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) que autorizava o seqüestro de recursos dos 
Estados para pagamento de precatórios não incluídos no 
Orçamento ,87 mais precisamente na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade com pedido de liminar proposta pelo 
Governador do Estado de São Paulo (n° 1662-8), que teve como 
Relator o Min. Maurício Correa e que investia contra a Instrução 
Normativa n° 11, de 10-4-97 (Resolução n° 67/97) do Tribunal 
Superior do Trabalho. 
O STF proferiu a seguinte decisão liminar, em que, por 
unanimidade de votos, indeferiu o pedido de medida cautelar, 
relativamente aos itens I, lI, V, VI, VII, IX, X, XI e XIII, da 
referida Instrução Normativa n° 11, de 10-4-97, do Tribunal 
Superior do Trabalho e, também por unanimidade de votos, 
deferiu a cautelar e suspendeu, com eficácia ex nunc e até final 
julgamento os itens III, IV e XII da Instrução Normativa n° 11197­
TST, exatamente na parte em que se autorizava à Justiça do 
Trabalho a proceder o denominado seqüestro constitucional se não 
houvesse sido incluída a verba própria no orçamento do ente 
público, com inegável interpretação extensiva ao art. 100, § 2° do 
atual texto constitucional que menciona, expressamente: ... e 
autorizar, a requerimento de credor e exclusivamente (o original 
não está grifado) para o caso de preterimento de seu direito de 
86 
- Cf. RE n° 1320431-SP. Ac. uno da I' Turma do SlF. ReI. Min. Celso de Mello. In DJU de 19­
87 4-96, p. 12220. Cf. RE n° 158682, do mesmo autor, in RTJ 147/1082. 
- Segundo notícia sob ° título São Paulo obtém liminar no STF, divulgada nos principais jornais 
do país. Nós a lemos no jornal Tribuna de Alagoas, edição de 12-9-97, p. 2. 
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precedência, o seqüestro da quantia necessária à satisfação do 
débito. 
No que respeita à natureza da medida, Antônio Janyr 
DalI'Agnol Júnior, em definitivo artigo sobre o assunto se referiu 
à controvérsia e, após referir a inexistência de debate a respeito 
por acentuar ... ainda inexistir, indiscutivelmente a leitura das 
diferentes obras que trataram do assunto... concluir que ... 
denuncia divergência de relevo, para resumir as posturas 
doutrinárias a respeito: natureza cautelar ou executiva (satisfativa) 
propriamente dita, para pronunciar-se no sentido de que tal 
medida ... tem natureza executiva, ou seja, importa em invasão no 
patrimônio público, para transferência de bens desse para o 
patrimônio do requerente, credor rreterido no pagamento dos 
precatórios, em caráter satisfativo. 8 
Para Araken de Assis a natureza jurídica da medida é, sem 
dúvida, executiva, pois o ... caráter satisfativo resulta nítido da 
parte final do art. J00, § 2°, da CF/88. Uma vez efetivado, ele 
satisfará o(s) crédito (s) preterido (s), não se cingindo, realmente, 
a re-estabelecer a ordem dos pagamentos, conforme pretendeu 
Vicente Greco Filho. Tal medida promove a transferência forçada 
de dinheiro para o patrimônio do exeqüente. 89 
88 
- Cf. Sobre o Seqaestro Constitucional, artigo inserto na obra Medidas Cautelares - Estudos em 
89 Homenagem ao Professor Ovídio A. Baptista da Silva, Sérgio A. Fabris, 1989, p. 23. 
- Nesse escólio, o autor cita, em nota de pé de página, as obras dos autores Anúlcar de Castro, 
Theodoro Júnior, Wilard de Castro Villar, Amaral Santos e Vicente Greco Filho, como 
defensores de que a sequestro teria natureza cautelar e Galeno Lacerda e Dali'Agnal Jr., como 
defensores da postura que também lhe parece correta. Cf. Manual do Processo de Execução, 
RT, ob. cit., p. 700. 
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Advogada, 
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Quando estes não a solu 
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Como obrigar umjoverr 
de um dos pais contra a sue 
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considerações. 
O Código Civil em seu 
pais, quanto à pessoa dos. 
companhia e guarda,·... 
Dessa redação podemos 
guarda são palavras que p, 
pelo menos foi essa a intenç 
